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    APÊNDICE – ORIGEM DOS PSEUDÔNIMOS NOMINADOS AOS PARTICIPANTES DA PESQUISA


    
      
        

        
      

      
        
          	
            Pseudônimo/função na pesquisa

          

          	
            Origem na História Brasileira

          
        

      

      
        
          	
            Paraguaçu – CP

          

          	
            Catarina Álvares Paraguaçu (1495-1583) era uma corajosa índia da tribo dos tupinambás, filha do cacique Taparica que deu nome à ilha de Itaparica. Sua vida mudou depois que conheceu o português Diogo Álvares Correia, o Caramuru, ambos estabeleceram alianças de paz entre os povos indígenas e portugueses no Brasil. Em 1528, se converteu ao catolicismo e adotaria o nome de Catarina do Brasil. Paraguaçu ajudou ao marido na tarefa de fundar Salvador, abriu igrejas e protegeu conventos. É considerada a mãe biológica de boa parte da nação brasileira. Paraguaçu faleceu em idade avançada e, elegeu em testamento, todos seus bens aos povos beneditinos. Os restos mortais de Paraguaçu estão na Igreja e Abadia de Nossa Senhora da Graça, em Salvador.

          
        


        
          	
            Nísia – CP

          

          	
            Nísia Floresta Augusta, pseudônimo de Dionísia Gonçalves Pinto (1810–1885), foi educadora e, sobretudo, escritora. Nísia foi precursora da luta feminista no país. Publicou ainda 15 obras ao longo da sua vida sobre a valorização do direito das mulheres, escravos e índios. Primeira brasileira a lutar pela emancipação feminina, sendo também reconhecida por seu empenho em alfabetizar meninas e mulheres. Nísia foi uma das primeiras mulheres a publicar artigos em jornais brasileiros numa época em que a imprensa ainda era primitiva no cenário nacional, além de ter sido a tradutora do manifesto feminista de Mary Wollstonecraft, no ano de 1832, intitulado “Direito das Mulheres e Injustiças dos Homens”.

          
        


        
          	
            Tarsila – CP

          

          	
            Tarsila do Amaral (1886-1973), pintora e desenhista, nasceu na cidade de Capivari, em São Paulo. De família abastada, proprietária de fazendas de cafés, estudou em Barcelona quando adolescente. Namorou Oswald de Andrade e a ele dedica, em 1928, sua tela mais conhecida e obra mais cara de um artista brasileiro: Abaporu (avaliada em quase U$3 milhões). Faz a sua primeira exposição individual no Rio em 1929. Suas obras retratam as mudanças trazidas com a industrialização ao Brasil, as lendas e festas brasileiras como o carnaval.

          
        


        
          	
            Laudelina – CP

          

          	
            Fundadora do primeiro sindicato de trabalhadoras domésticas do Brasil, a atuação da mineira Laudelina de Campos Melo (1904-1991) é tida como fundamental para o reconhecimento dos direitos da categoria à carteira de Trabalho e à previdência Social. Aos 7 anos de idade já trabalhava como empregada doméstica. Aos 16, foi eleita presidenta do Clube 13 de Maio, agremiação que promovia atividades recreativas e políticas entre os negros de sua cidade. Aos 18, mudou-se para São Paulo e em 1938, filiada ao Partido Comunista, passou a atuar de forma mais ativa nos movimentos populares, fundando a primeira Associação de Trabalhadores Domésticos do país. A entidade fechou durante o Estado Novo e voltou a funcionar em 1946. Em 1961, funda a Associação Profissional Beneficente das Empregadas Domésticas. A iniciativa influencia a criação de outras entidades nos estados e culmina, em 1988, com a criação do Sindicato dos Trabalhadores Domésticos.

          
        


        
          	
            Olga – CP

          

          	
            Olga Benário Prestes (1908-1942) foi uma revolucionária comunista nascida na Alemanha. Viveu no período entre-guerras e sofreu pela sua condição de judia. Dedicou-se à causa operária, unindo-se, em meados de 1923-1926 à Organização juvenil do Partido Comunista Alemão e mais tarde ao governo revolucionário soviético. Tornou-se esposa de Luiz Carlos Prestes (maior nome do comunismo no Brasil) durante a luta operária brasileira, foi presa e deportada para a Alemanha nazista de Hitler em 1936, onde morreu em uma câmara de gás em um campo de extermínio em 1942. Sua história foi resgatada no Brasil a partir da década de 1980.

          
        


        
          	
            Leopoldina - CP

          

          	
            Maria Leopoldina de Áustria (1797-1826), a esposa de D. Pedro I era uma mulher erudita e bem reconhecida por outras nações, bem mais envolvida com as causas brasileiras do que seu marido, inclusive com a causa da independência do Brasil. Quando veio para a América, trouxe diversos artistas e cientistas austríacos para retratar e estudar a fauna e flora brasileira. A imperatriz tinha uma rede de sociabilidade que permitiu, inclusive, o reconhecimento do Brasil como nação independente. Leopoldina morreu antes de completar 30 anos, mas teve uma vida, principalmente política, muito forte e muito importante para a independência brasileira. Foi a primeira mulher a governar o Brasil, em várias ocasiões, quando D. Pedro I viajava.

          
        


        
          	
            Bertha – CP

          

          	
            Bertha Maria Júlia Lutz (1894-1976) foi uma cientista e ativista feminina. Estudou Botânica na Sorbonne – Paris, onde entrou em contato com as ideias feministas. Em 1918, e trabalha como tradutora no Instituto Oswaldo Cruz junto ao seu pai, o zoólogo Adolfo Lutz. Torna-se a segunda mulher a prestar concurso público no Brasil, mas sua inscrição só seria aceita após uma batalha judicial. Funda a Liga pela Emancipação Intelectual da Mulher e participa da Associação Brasileira de Educação que defendia a educação pública, laica e mista, e o ensino secundário para todos. Ao lado de várias mulheres, consegue que o Colégio Pedro II, do Rio de Janeiro, aceite o ingresso de meninas. Em 1928, diploma-se advogada pela Universidade do Brasil para entender o lugar da mulher na legislação brasileira. Em 1936, consegue ocupar uma cadeira como suplente na Câmara dos Deputados. Em 2001, foi instituído pelo Senado brasileiro, o Diploma Mulher Cidadã Bertha Lutz. Este prêmio tem como objetivo homenagear anualmente cinco mulheres que tenham se destacado na luta dos direitos femininos no Brasil. Sua luta pode ser resumida pela luta do voto feminino no Brasil.

          
        


        
          	
            Marielle – PSC

          

          	
            Marielle Francisco da Silva, conhecida como Marielle Franco (1979-2018), nascida no Rio de janeiro, foi uma socióloga e política brasileira. Filiada ao Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), em sua primeira disputa eleitoral em 2016 pela coligação Mudar é possível, formada pelo PSOL e pelo PCB, somou mais de 46 mil votos, tornando-se vereadora do Rio de Janeiro para a Legislatura 2017-2020 (foi a quinta candidata mais votada no município e a segunda mulher mais votada ao cargo de vereadora em todo o país. Defendia o feminismo, os direitos humanos, e criticava a intervenção federal no Rio de Janeiro e a Polícia Militar, tendo denunciado vários casos de abuso de autoridade por parte de policiais contra moradores de comunidades carentes. Em 14 de março de 2018, foi assassinada a tiros junto de seu motorista, Anderson Gomes, numa Região Central do Rio de Janeiro.

          
        


        
          	
            Frida – PSC

          

          	
            Frida Kahlo, nascida Magdalena Carmen Frida Kahlo y Calderón (1907-1954), foi uma pintora nascida no México. Ficou conhecida por retratar sua dolorosa trajetória de vida em suas pinturas multicoloridas. A história da pintora é atravessada por inúmeros problemas de saúde decorrentes de uma poliomielite que teve na infância e de um grave acidente de trânsito que sofreu durante a juventude. Durante a vida ela enfrentou inúmeras cirurgias e internações hospitalares. Sua dor e sua sobrevivência foram retratada em suas pinturas surrealistas. Frida também deixou registros em diários, cartas e fotografias. No final de década de 1930 tornou-se uma pintora reconhecida internacionalmente, expondo sua obra em cidades como Nova York e Paris.

          
        


        
          	
            Teresa - PSC

          

          	
            Madre Teresa de Calcutá (1910-1997) foi considerada por muitos a missionária católica do século XX por seu trabalho de ajuda às populações mais carentes do Terceiro Mundo. Logo cedo descobriu sua vocação religiosa. Com dezoito anos entrou para a Casa das Irmãs de Nossa Senhora do Loreto. Criou a Congregação Missionárias da Caridade. . Em 1979 recebeu o Prêmio Nobel da Paz. Foi Beatificada pela Igreja Católica em 2003 e canonizada em 2016.

          
        


        
          	
            Jean – PAEE

          

          	
            Jean Wyllys de Matos Santos (1974) é um jornalista om mestrado em Letras e Linguística pela Universidade Federal da Bahia (UFBA), professor de Cultura Brasileira e de Teoria da Comunicação na Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM) e na Universidade Veiga de Almeida - ambas no Rio de Janeiro, além de ser escritor e político brasileiro, filiado ao Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e ex-deputado federal pelo Rio de Janeiro. Foi eleito pela primeira vez para a Câmara dos Deputados em 2010. Nas eleições de 2014, foi reeleito como o sétimo mais votado entre os candidatos a deputado federal do estado do Rio de Janeiro, com pouco menos de 145 mil votos válidos. Em 2015, a revista britânica The Economist classificou Wyllys como uma das 50 personalidades que mais lutam pela Diversidade e causas GLBT no mundo. Em 2012 e 2015 Jean foi eleito pelos internautas o melhor deputado federal do Brasil. Foi reeleito para o terceiro mandato em 2018, mas decidiu não tomar posse, exilando fora do Brasil por ter recebido ameaças de morte por defender causas de Diversidade, gênero e temas sociais.

          
        


        
          	
            Malala – PAEE

          

          	
            Malala Yousafzai (1997) é uma jovem ativista paquistanesa dos direitos das crianças. Considerada a pessoa mais jovem a ser contemplada com um Prêmio Nobel da Paz por sua luta, em seu blog, pelos direitos das crianças e mulheres de ir a escola. Além do mais, Malala foi símbolo de força e resistência que se tornou, devido à sua experiência pessoal (ela levou três tiros na cabeça, dentro de um ônibus escolar, pelo exército do talibã quando tinha apenas 14 anos. Na ideologia talibã, as meninas a partir dos 14 anos de idade são obrigadas a constituir matrimônio no seu país.

          
        

      
    


    Fonte: Wikipédia, a enciclopédia livre, com adaptação da pesquisadora.
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